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EDITAL N0 01/2013
O ESTADO DO AMAZONAS, por meio do Fundo de Promoção Social – FPS, na forma e nas condições do presente edital público, informa que estarão abertas as inscrições para seleção de Entidades ou Instituições de Direito Privado, sem fins econômicos, interessadas em firmar convênios ou termos de parceria no âmbito do Estado do Amazonas, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, com fundamento nas Leis Federais: n. 8.666/1993, n. 8.742/1993, n. 12.512/2011, n. 11.326/2006, n. 6.938/1981, n. 10.048/2000, n. 10.098/2000, n. 8.069/1990, n. 8.842/1994, n. 6001/1973, n. 10.741/2003, Leis Estaduais: n. 3.584/2010, n. 3.588/2011, n. 1.532/1982, n. 3.635/2011, n. 3.432/2009, n. 3.581/2010, Lei Complementar Federal n. 141/2012, LDO nº 3.778/2012, NORMAM-02/DPC, Decretos Federais: nº 6.949/2009, nº 5.296/2004, nº 7.612/2011, Decreto Estadual n.º 30.487/2010 e nº 31.821/2011; Portaria MS 1.395/1999, n. 145/2004 – CNAS e n. 33/2012 – NOBSUAS, Manual de Orientação para Cooperação Financeira para Termo de Convênio e Parceria, Resolução n. 012/2012 – TCE/AM e IN Estadual 008/2004 – SETC. 
1. DA JUSTIFICATIVA

Mediante destinação de recursos financeiros oriundos do Fundo de Promoção Social - FPS constituído por reservas de recursos públicos e privados, visando autossustentação econômica das entidades e inclusão social, na busca da melhoria e eficiência do atendimento às pessoas beneficiadas e ampliação do número de pessoas atendidas, o presente edital tem como principal objetivo apoiar projetos sociais que busquem contribuir para criar oportunidades às organizações para fins não econômicos no âmbito das seguintes políticas estaduais:
1.1 Pessoa com deficiência; 
1.2 Inclusão produtiva;
1.3 Crianças e adolescentes;
1.4 Idosos;
1.5 Saúde.
2. DO OBJETO

Constitui objeto do presente chamamento público a seleção de entidades de natureza privada, para fins não econômicos e Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPS, entendidas aquelas entidades de assistência social, conforme preconiza o art. 3º da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, que prestam atendimento aos beneficiários abrangidos pelos princípios constantes no presente edital e de acordo com a legislação em vigor, bem como as que atuam na promoção da cidadania, na busca da equidade social e econômica, na defesa e garantia de seus direitos, tendo como linha de ação prioritária a inclusão social e autossustentação econômica.
3. PRINCÍPIOS ORIENTADORES CONSIDERADOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA:

3.1. Princípio da Coerência: A proposta deverá demonstrar com clareza as relações entre as necessidades dos beneficiários, as ações propostas, os prazos e recursos exigidos e os resultados esperados;

3.2. Princípio da Capacidade Institucional: A organização proponente deverá contar com recursos humanos, infraestrutura física, capacidade gerencial e operacional para executar as ações propostas;

3.3. Princípio da Participação Social: Os beneficiários deverão participar do processo de elaboração do projeto, bem como do seu acompanhamento e avaliação num exercício permanente de cidadania;

3.4. Princípio da Emancipação Familiar: As ações da proposta deverão contribuir para a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas tornando-as economicamente capazes de suprir suas próprias necessidades;

3.5. Princípio do Benefício Comunitário: As ações deverão beneficiar as comunidades envolvidas, em decorrência do impacto socioeconômico sobre grupos e segmentos atendidos;

3.6. Princípio da Proteção Ambiental: As ações propostas deverão ser sempre compatíveis com a proteção da fauna, flora, das nascentes e de todos os elementos da natureza amazônica;

3.7. Princípio da Responsabilidade da Aplicação dos Recursos: As despesas efetuadas pelas entidades deverão observar rigorosamente o previsto no Plano de Aplicação dos recursos e observar sempre sua otimização. 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Somente poderão participar desta seleção pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos, por meio de seus representantes legais, conforme os critérios abaixo:

4.1.1 Estejam adimplentes junto a Administração Financeira Integrada – AFI e ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE, quanto aos critérios exigíveis na Resolução nº 12/2012 que lhes forem aplicáveis; 

4.1.2 Estejam inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

4.1.3 Estejam inscritas nos seus respectivos Conselhos Estaduais e/ou Municipais;
4.1.4 Tenham projetos voltados para as políticas estaduais para pessoa com deficiência, inclusão produtiva, crianças e adolescentes, idosos e saúde, com temas e áreas definidas e prazos determinados de acordo com os critérios deste edital.
4.1.4.1 Projeto 1 – Pessoa com Deficiência: Instituições que trabalham na defesa e garantia dos direitos da pessoa com deficiência, poderão apresentar propostas para execução de projetos que visem a garantia da promoção e inclusão social da pessoa com deficiência, de acordo com as modalidades especificadas abaixo:
a. Despesa com materiais de consumo, tais como: utensílios domésticos, vestuários específicos para as atividades previstas no projeto, materiais pedagógicos e outros serviços de terceiros (despesas com serviços especializados, prestados por pessoa física ou jurídica, somente no período de execução do projeto, sem caracterizar vínculo empregatício);
b. Despesas com equipamentos e materiais permanentes: gastos com mobiliário, instrumentos de trabalho, equipamentos eletrônicos e outros;
c.  Aquisição de bens móveis tipo veículos, como: ônibus, micro-ônibus e van;
d.  Obras e Instalações: construção, conclusão, reforma ampliação e adaptação.
4.1.4.2 Projeto 2 – Inclusão Produtiva: Instituições que trabalhem e contribuam para a viabilidade econômica das ações voltadas às populações urbanas e rurais, na execução de projetos como alternativa de geração de trabalho e renda, promoção da qualificação profissional e atividades autossustentadoras de grupos sociais em situação de vulnerabilidade social, objetivando o protagonismo e empreendedorismo, autonomia financeira e efetividade dos serviços oferecidos. Poderão apresentar propostas para execução de projetos de acordo com as modalidades especificadas abaixo:
a. Despesa com materiais de consumo, tais como: utensílios domésticos, vestuários, e outros serviços de terceiros (despesas com serviços especializados, prestados por pessoa física ou jurídica, somente no período de execução do projeto, sem caracterizar vínculo empregatício);

b. Despesas com equipamentos e materiais permanentes: gastos com mobiliário, instrumentos de trabalho, equipamentos eletrônicos e outros;

c. Aquisição de bens móveis tipo veículos e demais meios de transporte para escoamento da produção, como: caminhão, veículo utilitário, trator agrícola com implementos, embarcação fluvial;

d. Obras e Instalações: 
· Área urbana: construção, conclusão, reforma ampliação e adaptação;

· Área rural: casas de farinha higiênicas, mecanizadas e semimecanizadas, plasticultura, viveiros, criadouros, galpões de armazenamento e secagem, estufas, embarcações fluviais, flutuantes para entrepostos, unidades para processamentos e outros; 

Em caso de projetos voltados ao setor rural, além das demais condições, é necessário:

e. Que os projetos das casas de farinha higiênicas, mecanizadas e semimecanizadas, acompanhem modelo já utilizados pelos órgãos de referência no Estado (IDAM);

f. Que os projetos que envolverem embarcações fluviais estejam de acordo com a legislação e normas técnicas vigentes; 

g. Ter na composição de seu quadro social no mínimo 70% de agricultores familiares, conforme Lei Federal nº 11.326/2006, comprovada através de Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP jurídica ou outro tipo de declaração e atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado do declarante;
h.Ter suas propriedades rurais cadastradas no Cadastro Ambiental Rural – CAR, de acordo com a Lei Estadual nº 3.635, de 06/07/2011;
i. Contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável, assegurando a utilização dos recursos naturais ecologicamente sustentável, socialmente justo e economicamente viável;

j. Estimular a permanência das famílias no meio rural.
4.1.4.3 Projeto 3 – Crianças e Adolescentes: Instituições que trabalhem na defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, que visem a garantia da promoção e inclusão social destes enquanto pessoas em processo de desenvolvimento humano, poderão apresentar propostas para execução de projetos de acordo com as modalidades especificadas abaixo:
a. Despesa com materiais de consumo, tais como: utensílios domésticos, vestuários específicos para as atividades previstas no projeto, materiais pedagógicos, e outros serviços de terceiros (despesas com serviços especializados, prestados por pessoa física ou jurídica, somente no período de execução do projeto, sem caracterizar vínculo empregatício);

b. Despesas com equipamentos e materiais permanentes: gastos com mobiliário, instrumentos de trabalho, equipamentos eletrônicos e outros;

c.  Aquisição de bens móveis tipo veículos, como: ônibus, micro-ônibus e van;

d.  Obras e Instalações: construção, conclusão, reforma ampliação e adaptação.
4.1.4.4 Projeto 4 – Idosos: Instituições que trabalhem na defesa e garantia dos interesses das pessoas idosas, sua promoção e inclusão social, na busca e efetivação do processo de envelhecimento saudável e em condições de dignidade, poderão apresentar propostas para execução de projetos de acordo com as modalidades especificadas abaixo:
a. Despesas com materiais de consumo, tais como: utensílios domésticos, vestuários específicos para as atividades previstas no projeto, materiais pedagógicos, e outros serviços de terceiros (despesas com serviços especializados, prestados por pessoa física ou jurídica, somente no período de execução do projeto, sem caracterizar vínculo empregatício);

b. Despesas com equipamentos e materiais permanentes: gastos com mobiliário, instrumentos de trabalho, equipamentos eletrônicos e outros;

c.  Aquisição de bens móveis tipo veículos, como: ônibus, micro-ônibus e van;

d.  Obras e Instalações: construção, conclusão, reforma ampliação e adaptação.
4.1.4.5 Projeto 5 – Saúde: Instituições que trabalhem com serviços de atenção à saúde, como eixo prioritário à proteção e a melhoria da qualidade de vida de seus usuários; instituições que trabalhem com serviços urbanos ou rurais de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso ou abuso de substancias psicoativas (SPA), em regime de residência ou outros vínculos de um ou dois turnos, segundo modelo psicossocial e que aporte uma rede de ajuda ao processo de recuperação, resgate da cidadania, possibilidades de reabilitação física, psicológica e de reinserção social. 
Poderão apresentar propostas para execução de projetos de acordo com as modalidades especificadas abaixo:
a. Despesas com materiais de consumo, tais como: utensílios domésticos, serviços de terceiros (despesas com serviços especializados, prestados por pessoa física ou jurídica, somente no período de execução do projeto, sem caracterizar vínculo empregatício);

b. Despesas com equipamentos e materiais permanentes: gastos com mobiliário, instrumentos de trabalho, equipamentos eletrônicos e outros;

c.  Aquisição de bens móveis tipo veículos, como: ônibus, micro-ônibus e van, desde que não caracterizem serviços de ambulância;

d.  Obras e Instalações: construção, conclusão, reforma, ampliação e adaptação, desde que não caracterizem espaços de atendimento de enfermagem ou de internação por períodos prolongados.

Em caso de projetos voltados para as comunidades terapêuticas, além das demais condições, é necessário que:
e. a instituição possua responsável técnico com formação superior em áreas relacionadas a ciências da saúde e capacitado para o atendimento de pessoas com transtornos decorrentes de uso ou abuso de substâncias psicoativas em cursos aprovados pelos órgãos oficiais de Educação e reconhecidos pelo Conselho Estadual de Entorpecentes – CONEN ou pelo Conselho Municipal Antidrogas - COMAD;  
f. a construção, reforma ou adaptação na estrutura física devem ser precedidas de aprovação do projeto físico junto a autoridade sanitária local e demais órgãos competentes;

g. os serviços ofertados deverão estar devidamente licenciados pela autoridade sanitária local, atendendo aos requisitos técnicos e legislação pertinente.
4.2. Entidades que possuam no mínimo 02 (dois) anos de funcionamento efetivo.
4.3. Será permitida a apresentação de apenas 01(uma) proposta por entidade. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

As propostas apresentadas serão encaminhadas em meio físico e registradas no protocolo do FPS, localizado na Sede do Governo, situado na Av. Brasil, nº 3925 – Bairro Compensa. CEP: 69036-110, com documentação que comprove o atendimento das exigências de que tratam os itens abaixo:

5.1 Relativos à habilitação jurídica:

5.1.1  Ofício de solicitação para habilitação ao Fundo de Promoção Social, assinado pelo representante legal da organização, em papel timbrado da entidade e endereçado à Secretaria Executiva do Fundo de Promoção Social;
5.1.2 Cópia dos seguintes documentos: 
a. Inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b. Cédula de identidade do representante legal da associação ou organização;

c. Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante legal da associação ou organização;

d. Comprovante de residência do representante legal da associação ou organização;

e. Estatuto em vigor e última alteração, quando houver, devidamente registrada em cartório. O objeto social deverá ser compatível com o objeto deste Edital;

f. Ata de posse da diretoria – atualizada; 

g. Ato de nomeação do representante legal da entidade;

h. Termo de posse do representante legal da entidade;

i. Certidão negativa da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ;

j. Certidão de tributos federais e da dívida ativa da União da Receita Federal - RFB;

k. Certidão negativa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
l. Certidão negativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

m. Certidão de débitos trabalhistas, junto ao Ministério do Trabalho - MT;

n. Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças - SEMEF;

o. Declaração que indique possuir em seu quadro efetivo, prestador de serviços ou disponibilizado por parceiro técnico, pelo menos um técnico de nível superior com formação na área específica do projeto, atuante na entidade para acompanhamento e execução do projeto, em situação regular junto ao conselho de classe.
5.1.3 Quando os projetos envolverem obras civis como construção, conclusão, reforma e/ou ampliação, deverão ser assinados por engenheiro com registro junto ao CREA e documentação de acordo com o detalhamento a seguir:

a. Projeto básico de engenharia;

b. Cópia autenticada da certidão narrativa do imóvel e comprovante de propriedade do imóvel, em nome da organização proponente ou termo de cessão, comodato ou afim de no mínimo 20 anos;

c. Cópia autenticada da certidão de registro no cartório de imóveis;

d. Plantas arquitetônicas, memoriais descritivos de construção, planilha orçamentária e cronograma físico e financeiro da obra, assinados pelo responsável técnico do projeto, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitido pelo CREA/AM.
5.1.4 Quando se tratar de projetos referentes a embarcações fluviais, somente será considerada a modalidade de aquisição, estas devidamente registradas e legalizadas junto aos órgãos competentes.
5.1.5  Relativos à habilitação técnica:

A apresentação de proposta pelas entidades será acompanhada de:
a. Projeto Básico (em anexo 1);
b. Plano de Trabalho (em anexo 2) quando se tratar de Organização Não Governamental - ONG ou Programa de Trabalho (anexo 3) quando se tratar de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP; 
c. Diagnóstico social (anexo 4);

d. Projeto Técnico de Engenharia (Obras);
e. De acordo com as peculiaridades dos projetos e legislação vigente, deverão ser apresentados documentos complementares.

5.3  É de exclusiva responsabilidade da entidade a apresentação e comprovação dos documentos.
6. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1 Os recursos financeiros estão previstos no Decreto Estadual nº 33.325/2013 publicado no Diário Oficial do Amazonas em 20.03.2013, constituído por reservas de recursos públicos e privados, criados pelas Leis nº. 3.584/2010 e nº 3.588/2011- para o estabelecimento das parcerias a serem celebradas com entidades que tiverem seus projetos aprovados pelo Fundo de Promoção Social.

7. DOS RECURSOS DE CONTRAPARTIDA
7.1 As propostas deverão contemplar o aporte de recurso de contrapartida pela entidade proponente que poderá ser oferecida em forma de recurso financeiro ou com disponibilização de bens ou serviços economicamente mensuráveis;

7.2 Consideram-se recursos financeiros todos aqueles aportados em espécie e em moeda corrente, devidamente explicitado no Plano de Trabalho e no Plano de Aplicação;

7.3 Consideram-se recursos econômicos todos aqueles que envolvam a utilização de bens e serviços suscetíveis de avaliação financeira, os quais deverão estar devidamente explicitados no Plano de Trabalho e no Plano de Aplicação;

7.4 A contrapartida será de 2%, calculada sobre o valor total do objeto, quando financeiro, e deverá ser depositada na conta especifica do convênio;
7.5 Em se tratando de bens e serviços a contrapartida será equivalente a 2%, calculada sobre o valor total do objeto e devidamente comprovada.
8. DAS VEDAÇÕES
Estarão impossibilitadas a celebrar convênios as instituições que:

8.1 Possuam, dentre os membros de sua diretoria ou como dirigente, agente político do Poder Público ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
8.2 Estejam em atraso ou inadimplentes com convênios celebrados com órgãos da administração publica estadual ou irregular em qualquer das diligências e inscritos no Sistema de Administração Financeira – AFI;

8.3 Tenham fins lucrativos;

8.4 Representem categorias de classe;

8.5 O objeto social não se relacione as características deste edital.

No âmbito do convênio já celebrado, as despesas expressas abaixo serão proibidas de serem realizadas com os recursos transferidos:
a.  Pagamento de taxas de administração, de gerência ou similar;

b. Pagamento, de qualquer titulo, a servidor ou funcionário publico do quadro pessoal de orgão ou entidade publica da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas, ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c. Relação de despesas para finalidades diversas não estabelecidas no convênio, ainda que em caráter de emergência;

d. Realização de despesas em data anterior e/ou posterior ao convênio;

e. Aquisição de bens, equipamentos e objetos usados ou em litígio;
f. Aquisição de bens imóveis;

g. Realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive de pagamentos e recolhimentos fora do prazo;

h. Realização de despesas com publicidade, salvo aquelas de caráter educativo, informativo e orientação social e que não contenham nomes, símbolos ou imagens caracterizando promoção pessoal de autoridades ou pessoas, servidores ou não, das instituições proponentes ou executoras do projeto;
É vedada a transferência ou movimentação dos recursos do convenio para qualquer outra conta de natureza física ou jurídica, não especificada no projeto e caracterizando beneficio pessoal.
9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Todos os recursos transferidos pelo FPS a qualquer entidade estarão sujeitos ao ato de prestar contas com embasamento e exigências cabíveis contidas na Instrução Normativa nº 08/2004 do Controle Interno, Ética e Transparência e Resolução nº 12/2012 do TCE no que lhe for aplicável.
9.1 Deverá apresentar Prestação de Contas de acordo com os formulários adotados pelo FPS;

9.2 Quando se tratar de convênios com duas ou mais parcelas a instituição deverá prestar contas de cada parcela, anexando os documentos que comprovem a execução das despesas. A liberação da parcela subsequente ficará condicionada à prestação de contas da parcela anterior, conforme análise do FPS, orgão interveniente (quando necessário) e TCE;

9.3 A prestação de contas da última parcela do convênio deverá ser apresentada até 30 (trinta) dias após o término da vigência do convênio de acordo com as normas vigentes;
9.4 Quando se tratar de construção, reforma, ampliação ou adaptação, a entidade convenente deverá juntar à prestação de contas a Declaração de Aceite da Obra;
9.5 Não será permitida a prorrogação de prazo para a prestação de contas.
10. DA COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO

A Comissão de Análise e Seleção de Projetos será constituída pela Secretaria Executiva do Fundo de Promoção Social, Assessoria Técnica do Fundo de Promoção Social, por órgãos parceiros e outros previamente designados, quando houver necessidade. São eles:

a. Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas - IDAM;

b.  Secretaria de Estado de Infraestrutura do Estado do Amazonas – Seinfra;

c.  Secretaria Estadual de Assistência Social – SEAS;

d.  Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Seped;
e.  Secretaria de Estado de Saúde – SUSAM;
f.  Secretaria de Estado para os Povos Indígenas – SEIND.
11. DA ANÁLISE E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS

11.1 A Comissão de Análise e Seleção de Projetos poderá atribuir pontuação de 0 a 10 (somatória QP + QI) por área conforme os requisitos:

a. Qualificação do Projeto (QP): Serão atribuídas notas conforme o sistema de pontuação da tabela respectiva, observados os seguintes aspectos: contexto socioeconômico e cultural, relevância da proposta, pertinência com as diretrizes estabelecidas na legislação em vigor, monitoramento e avaliação.
b. Qualificação da Instituição (QI): Serão atribuídas notas conforme o sistema de pontuação da tabela respectiva, observados os seguintes aspectos: das atividades da instituição, qualificação de seu corpo técnico, redes e parcerias.

11.2 A análise e seleção das propostas encaminhadas pelas entidades serão realizadas pela Comissão de Análise e Seleção de Projetos, por meio de três etapas:
Etapa I: Análise das propostas apresentadas: 

I.I Leitura e análise documental jurídica, financeira, Diagnóstico Social, Plano de Trabalho, quando se tratar de Organização não Governamental - ONG e Programa de Trabalho, quando se tratar de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, além do Projeto Básico, que deverão estar compatíveis com os Princípios Orientadores do FPS (estabelecido no subitem 2.3.). Caso esteja compatível a proposta passará para as etapas subsequentes. 
I.II Será eliminada da seleção a Entidade que obtiver QP inferior a 3,00 pontos ou caso tenha algum requisito anulado.

Etapa II: Realização de visitas às entidades: 

II.I. As visitas às entidades serão realizadas pela Comissão de Análise e Seleção de Projetos, bem como, por técnicos dos órgãos parceiros, quando necessário.
II.II. Será eliminada da seleção a entidade que obtiver QP e QI inferior a 7,00 pontos.

Etapa III: Análise das propostas apresentadas a partir das visitas: 

III.I. Após visita in loco realizada pela Comissão de Análise e Seleção de Projetos, será emitido parecer conclusivo sobre a viabilidade técnica da proposta, com base no quadro a seguir: 

	ANÁLISE DAS PROPOSTAS/QUALIFICAÇÃO DO PROJETO - QP

	ETAPAS
	ITEM
	REQUISITO
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	I
	QP 1
	Habilitação jurídica e fiscal
	Análise dos documentos comprobatórios (item 5.1.2).
	1,0

	
	QP 2
	Qualificação financeira
	Análise das cartas propostas apresentadas, cronograma de execução, plano de aplicação, cronograma de desembolso, relação de bens e de consumo constantes nos instrumentais.
	1,0

	
	QP 3
	Qualificação técnica
	Análise de viabilidade técnica do projeto, identificação das vulnerabilidades e potencialidades, relevância. Ofertas de serviços compatíveis com os segmentos atendidos, parceria com a iniciativa pública ou privada.
	2,0

	
	QP 4
	Monitoramento e avaliação
	Meios de verificação e acompanhamento do projeto, avaliação de resultados e avaliação de impactos.
	1,0

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	5,0

	

	VISITA TÉCNICA/QUALIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO - QI

	ETAPAS
	ITEM
	REQUISITO
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	II
	QI 1
	Estrutura Organizacional
	Capacidade física instalada, gerenciamento e de recursos (humanos, financeiros, materiais e outros).
	2,0

	
	QI 2
	Qualidade dos serviços e ações
	Execução das atividades de forma planejada, permanente e continuada, conforme o tempo de funcionamento.
	1,0

	
	QI 3
	Manutenção e Funcionamento
	Parcerias técnicas e/ou financeiras.
	1,0

	
	QI 4
	Acervo Técnico
	Títulos, certificações, prêmios, projetos executados, dentre outros.
	1,0

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	5,0


III.II. A Comissão de Análise e Seleção de Projetos somente analisará as propostas encaminhadas por entidades habilitadas para participação dentro das condições e prazos estabelecidos neste edital;
III.III. Serão eliminadas as propostas cuja formatação divergirem dos modelos em anexo (com ausência de item ou itens em branco) a este edital ou que apresentarem conteúdos idênticos, denotando plágio;
III.IV. Após a conclusão das etapas de análise técnica, as propostas serão apresentadas ao Conselho Deliberativo para aprovação em reunião. 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Para desempate, terá preferência a Entidade que, na seguinte ordem:

a. obtiver a maior pontuação nas notas de Qualificação da Instituição 1 (QI1);

b. obtiver a maior pontuação nas notas de Qualificação do Projeto 3 (QP3);

c. obtiver a maior pontuação nas notas de Qualificação da Instituição 2 (QI2);

d. obtiver a maior pontuação nas notas de Qualificação da Instituição 3 (QI3);

e. obtiver a maior pontuação nas notas de Qualificação da Instituição 4 (QI4).

13. DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO DA SELEÇÃO.

a. Para todas as Entidades, a nota final da seleção será a soma das notas finais obtidas na QI (Qualificação da Instituição) e na QP (Qualificação do Projeto);

b. As entidades aprovadas serão classificadas seguindo a ordem decrescente da nota final da seleção, observados os critérios de desempate citados no item 12 deste Edital;

c. Serão consideradas qualificadas as entidades que atingirem o índice mínimo 7,00;

d. A nota final da avaliação dos projetos terá efeito de hierarquização dos que serão contemplados com o repasse de recursos do FPS, desde que a reserva orçamentária seja suficiente para cobrir as despesas previstas no projeto.

14. CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL

14.1 O Conselho Deliberativo do Fundo de Promoção Social é composto pela Presidente de Honra e por 20 membros, representantes de entidades e órgãos do Poder Executivo e da Sociedade Civil Organizada, a quem compete julgar e deliberar os projetos apresentados pelas organizações proponentes. O Conselho apresenta a seguinte composição:

a. Secretaria de Governo - SEGOV;

b. Secretaria Executiva do Fundo de Promoção Social - FPS;

c. Secretaria de Estado da Educação e Qualidade de Ensino - SEDUC;

d. Secretaria de Estado da Saúde - SUSAM;

e. Secretaria de Estado de Trabalho e Cidadania - SETRAB;

f. Secretaria de Estado da Assistência Social e Cidadania - SEAS;

g. Secretaria de Estado da Cultura - SEC;

h. Secretaria de Estado de Juventude, Desporto e Lazer - SEJEL;

i. Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUS;

j. Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência - SEPED;

k. Secretaria de Estado de Produção Rural - SEPROR;

l. Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento Econômico - SEPLAN;

m. Secretaria de Estado para os Povos Indígenas - SEIND;

n. Universidade Estadual do Amazonas - UEA;

o. Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS;

p. Conselho Estadual de Saúde - CES;

q. Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA;

r. Juizado da Infância e da Juventude - JIJ;

s. Conselho Regional de Serviço Social - CRASS;

t. Delegacia Regional do Trabalho - DRT.

14.2 De acordo com o Decreto N.° 31.137, de 31 de março de 2011, art. 5° ao Conselho Deliberativo compete aprovar, analisar e deliberar as propostas apresentadas pela Secretária Executiva do Fundo de Promoção Social, observadas as diretrizes e orientações governamentais.

15. DOS PRAZOS 

	Etapa
	Prazo

	Data limite para recebimento das propostas
	30 dias após a publicação do edital

	Análise da comissão e aprovação do Conselho Deliberativo
	Até 45 dias após relatório técnico conclusivo.

	Publicação do resultado
	Até 15 dias após a aprovação do Conselho Deliberativo.


16. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

a. Até 03 (três) dias úteis da data da publicação qualquer cidadão, de forma fundamentada, poderá impugnar este Edital;
b. O Presidente da Comissão decidirá sobre a petição até 03 (três) dias úteis que antecederem a abertura da documentação exigida no certame;
c. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame;
d.  A falta da manifestação no prazo estipulado na alínea “a” importará a decadência do direito de recurso;
e. Das decisões da Comissão caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da divulgação dos resultados, dirigido ao Presidente​, que poderá reconsiderar ou não a decisão. Em não reconsiderando, o recurso será encaminhado de oficio à Secretária Executiva do FPS para tomada de decisão;
f. Os recursos deverão ser encaminhados à Secretária Executiva do FPS, junto ao setor de protocolo do FPS, que registrará o recebimento da petição, escrita de forma clara e objetiva e assinada pelo representante legal da entidade interessada.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a. As propostas deverão ser entregues exclusivamente no setor de protocolo do Fundo de Promoção Social - FPS, que não se responsabilizará por qualquer falha no envio ou entrega de documentação que for remetida mediante serviço de postagem, ou qualquer outro meio;
b. O não cumprimento dos prazos pela entidade ou a ausência de quaisquer documentos acarretará a eliminação da entidade;
c. A lista da classificação das propostas será publicada no Diário Oficial do Estado – DOE/AM, no mural de divulgação do Protocolo do FPS, localizado na Sede do Governo, sito a Avenida Brasil, nº 3925, Compensa II, CEP 69036-110, no site institucional: www.amazonas.am.gov.br e nos jornais de grande circulação, com o nome das entidades selecionadas e respectivo registro no CNPJ;
d. Esclarecimentos e informações adicionais prévias ao envio das propostas poderão ser obtidas junto ao FPS;
e. A celebração de convênio com entidades cujas propostas forem selecionadas será realizada a critério do Fundo de Promoção Social - FPS, após a aprovação pelo Conselho Deliberativo do FPS, que se reserva ao direito de resolver os casos omissos e as situações não previstas neste Edital Público Nº 01/2013. 
Manaus, _________ de____________ de 2013
VANIA MARIA CYRINO BARBOSA

Secretária Executiva do Fundo de Promoção Social
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